
 

 
 

PARECER JURÍDICO 

 

PL 147/2024 

Requerente: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 

 

 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Edil Ítalo Gabriel 

Moreira, que “Estabelece restrições à circulação de veículos que emitam ruído acima 
de 60 decibéis fora do horário comercial no viário urbano do município de Sorocaba e 
dá outras providências.”.  

Nos termos da justificativa da proposição: “A restrição de circulação 
de veículos com emissão de ruídos acima de 60 decibéis fora do horário comercial visa 
proteger o direito ao sossego e à saúde dos cidadãos, especialmente nos períodos 
destinados ao descanso e à recuperação das atividades diárias”. 

Ocorre que a proposição, da forma como está redigida padece de 
ilegalidade, por contrariar o disposto no inciso IV, do art. 7º da Lei Complementar 
Nacional nº 95, de 26 de fevereiro de 19981, haja vista que um mesmo assunto não 
pode ser disciplinado por mais de uma lei; sendo constatado que a matéria central em 
tela, ou seja, a poluição sonora, já se encontra amplamente disciplinada pela LEI Nº 
11.367, DE 12 DE JULHO DE 2016,  que “Dispõe sobre o controle e a fiscalização das 
atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades e dá outras providências. 
(Lei do silêncio)”, da qual destacamos os seguintes dispositivos: 

LEI Nº 11.367, DE 12 DE JULHO DE 2016 

Dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição 
sonora; impõe penalidades e dá outras providências. (Lei do silêncio) 

 

CAPÍTULO I -  DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 Art. 1º  Esta Lei cuida do controle e da fiscalização das atividades geradoras de 
poluição sonora e impõe penalidades. 

  

CAPÍTULO II - DOS RUÍDOS PROVENIENTES DE ATIVIDADES QUE GEREM 
POLUIÇÃO SONORA 

 Art. 2º  A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades 
regulamentadas pelo Poder Público em ambiente confinado ou não, no 
Município de Sorocaba, obedecerá aos padrões, critérios e diretrizes 

 
1 Art. 7º O primeiro artigo texto indicará o objetivo da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios: 

IV – o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada 
básica, vinculando-se a esta por remissão expressa”. (g.n.) 
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estabelecidas por esta Lei, sem prejuízo da Legislação Federal e Estadual 
aplicável. 

(...) 

CAPÍTULO III - DOS RUÍDOS SONOROS PROVENIENTES DE APARELHOS 
DE SOM INSTALADOS EM VEÍCULOS AUTOMOTORES ESTACIONADOS 

 Art. 9º  Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros 
públicos do Município de Sorocaba e aqueles estacionados em áreas 
particulares de estacionamento direto de veículos por meio de guia 
rebaixada ficam proibidos de emitir ruídos sonoros enquadrados como de 
alto nível pela legislação vigente mais restritiva, provenientes de aparelhos 
de som de qualquer natureza e tipo, portáteis ou não, especialmente em 
horário noturno. 

§ 1º Entende-se por aparelhos de som, para os fins desta Lei, todos os tipos de 
aparelho eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam 
eles de rádio, de televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de iPod, celulares, 
gravadores, viva voz, instrumentos musicais ou assemelhados. 

 § 2º Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta Lei, a área 
compreendendo o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de 
veículos nas garagens e todas as áreas destinadas a pedestres. 

 § 3º Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão 
sonora deverão atender à NBR nº 10.151, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT, sua atualização ou alteração. 

 § 4º São considerados ruídos sonoros aqueles produzidos em níveis 
superiores aos limites estabelecidos pela legislação mais restritiva. 

 § 5º O resultado das medições indicados através do equipamento de medição 
sonora, deverá ser registrado, pelo profissional responsável pela fiscalização, 
em Auto de Infração especifico, posteriormente convertido em multa, que 
permanecerá acessível aos interessados legitimados, podendo cópia ser 
entregue ao infrator, ou ser retirada no órgão responsável pela autuação, 
posteriormente. 

 § 6º Excluem-se das proibições estabelecidas no caput deste artigo os 
aparelhos de som utilizados em veículos automotores em movimento quando se 
tratar de veículos profissionais previamente adequados à legislação vigente e 
devidamente autorizados pelo poder público 

 § 7º Aos sábados, domingos e feriados os equipamentos de som móveis 
com fins comerciais ou não só poderão ser utilizados após as 09:00 horas. 

 Art. 10.  A ação fiscalizatória relativa ao cumprimento do disposto neste capítulo 
poderá ser desenvolvida de ofício, segundo as prioridades estabelecidas em 
planejamento, ou mediante denúncia. 

 Art. 11.  A fiscalização do cumprimento às disposições neste capítulo compete 
à Guarda Civil Municipal e aos agentes conveniados com a Prefeitura de 
Sorocaba. 

  Art. 12.  A infração ao disposto neste capítulo acarretará a aplicação de multa 
no valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), valor que será dobrado na 
primeira reincidência e quadruplicado a partir da segunda reincidência, 
entendendo-se como reincidência o cometimento da mesma infração num 
período inferior a 30 (trinta) dias. 
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 § 1º A penalidade descrita no caput tem caráter ambiental e não exclui eventual 
aplicação das sanções previstas no Código de Trânsito Brasileiro – CTB, por 
agente credenciado pelo órgão executivo de trânsito competente. 

 § 2º Em caso de descumprimento ou recusa do atendimento da ordem para 
diminuir o volume do som, adequando-o aos padrões estabelecidos pela 
legislação, a autoridade municipal responsável poderá a seu critério, e se 
possível, fazer a apreensão do aparelho de som. 

 § 3º A apreensão e/ou remoção de veículos se dará nos caso e hipóteses 
previstos no Código de Trânsito Brasileiro – CTB por agente de trânsito 
credenciado pelo órgão executivo competente. 

 § 4º A aplicação das penalidades previstas no caput e das medidas 
administrativas previstas nos parágrafos anteriores não exclui eventual infração 
penal por desobediência a ordem legal. 

 § 5º Considera-se infrator o proprietário do veículo em que se encontra instalado 
o equipamento de som com emissão de ruídos sonoros acima do permitido. 

 Art. 13.  Aos sábados, domingos e feriados, os equipamentos de som 
móveis com fins comerciais ou não, que forem flagrados em operação 
antes das 09h00min e após as 22h00min, sofrerão as mesmas sansões 
previstas no art. 12 desta Lei. 

  

CAPÍTULO IV - DOS RUÍDOS SONOROS PROVENIENTES DE 
ESCAPAMENTO VEICULAR 

 Art. 14.  Fica proibido à emissão de ruídos fora das normas e condições 
estabelecidas nesta Lei, produzidos por escapamento de veículos 
automotores. 

 Art. 15.  Fica estabelecido, para os veículos automotores, inclusive os 
encarroçados, complementados e modificados, nacionais ou importados, limites 
máximos de ruídos nas proximidades do escapamento, para fins de fiscalização 
em vias e logradouros públicos do Município de Sorocaba. 

 § 1º As diretrizes gerais e os limites máximos de emissão de ruídos 
seguirão as definições previstas na Resolução nº 418, de 25 de novembro 
de 2009, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA e suas 
atualizações. 

 § 2º Os procedimentos de medição seguem o estabelecido pela NBR 
9714/1999 e suas atualizações. 

 Art. 16.  Os veículos concebidos exclusivamente para aplicação militar, agrícola, 
de competição, tratores, máquinas de terraplanagem, de pavimentação e outros 
de utilização especial, bem como, aqueles que não são utilizados normalmente 
para o transporte urbano e/ou rodoviário, serão dispensados do atendimento das 
exigências desta Lei. 

 Art. 17.  Independentemente do nível de ruído medido, o motor, o sistema de 
escapamento, o sistema de admissão de ar, encapsulamentos, barreiras 
acústicas e outros componentes do veículo que influenciam diretamente na 
emissão do ruído, deverão ser mantidos conforme a configuração original do 
fabricante, não apresentando avarias, modificações ou estado avançado de 
deterioração. 

 § 1º Caso o sistema e componentes de que trata o caput apresentem 
irregularidades os veículos estarão sujeitos às mesmas penalidades previstas na 
presente Lei para os que ultrapassam os limites de emissão de ruídos. 
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 § 2º O sistema de escapamento ou parte dele, instalado pelo fabricante, poderão 
ser substituídos por sistemas similares, desde que o nível de ruído não 
ultrapasse o limite previsto na legislação. 

 Art. 18.  É de responsabilidade da Secretaria de Meio Ambiente do 
Município de Sorocaba e dos órgãos da administração com ela 
conveniadas, a fiscalização dos níveis de emissão de ruídos proveniente 
do escapamento dos veículos em circulação nas vias públicas, sem 
prejuízo de suas respectivas competências. 

 Parágrafo único. A Guarda Civil Municipal e o órgão Executivo de Trânsito 
Municipal terão a responsabilidade, dentro de suas competências, de 
fiscalização e de prestar apoio operacional às ações desenvolvidas pela 
Secretaria do Meio Ambiente nas vias e logradouros públicos. 

 Art. 19.  Considera-se infrator, para os fins desta Lei, o proprietário do veículo 
em que se encontra instalado o escapamento ou componente emissor de ruídos 
sonoros acima do permitido. 

 Art. 20.  A emissão de ruídos fora das normas e condições estabelecidas nesta 
Lei, produzidos por escapamento de veículos automotores ou demais 
componentes definidos no art. 14 desta Lei, sujeitam o infrator às seguintes 
sanções: 

 I – aplicação de multa de caráter ambiental, lavrada por agente fiscalizador, no 
valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), valor que será dobrado na primeira 
reincidência e duplicado a partir da segunda reincidência, entendendo-se como 
reincidência o cometimento da mesma infração em período inferior a 30 (trinta) 
dias, e 

 II - aplicação de multa, apreensão e/ou remoção do veículo para regularização, 
por agentes de trânsito, nos caso e hipóteses constantes no Código Brasileiro 
de Trânsito – CTB e resoluções.” (g.n.) 

 

 

Desse modo, a presente proposição da forma como está redigida 
padece de ilegalidade por contrariar o inciso IV do art. 7º da Lei Complementar nº 95, 
de 1998. Todavia, caso o legislador ainda tenha a intenção da manutenção da matéria 
e visando sanar tal ilegalidade, recomendamos que seja proposta alteração da Lei 
Municipal nº 11.367, de 12 de julho de 2016, acrescentando, onde couber, as 
intenções do Autor deste PL, sem prejuízo de análise da legalidade da matéria a ser 
acrescentada. 

É o parecer. 

Sorocaba, 21 de maio de 2024. 

 

  Roberta dos Santos Veiga  
                                    Procuradora Legislativa 
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